
Consultor Jurídico do D.A.S.P.

Regime jurídico do pessoal das 
Estradas de Ferro Leopoldina e 
Santos a Jundiaí.

Data de admissão como ele­
mento essencial para a conceitua- 
ção do respectivo regime jurídico.

Revogação do Decreto-lei nú­
mero 8.249, de 1945, por íôrça do 
art. 8.° da Lei n.° 2.193, de 1954.

Sôbre que servidores daquelas 
Estradas incidiu o disposto na Lei 
n.° 2.745, de 1956.

P A R E C E R

I

A  consulta tem  por ob jetivo esclarecer:

a )  a situação jurídica do pessoal das Es­
tradas de Ferro Leopo'ldina e Santos a Jun­
diaí, admitidos antes de suas respectivas en­
cam pações e após êsses atos, bem  com o em 
face da Lei n .° 3 .1 1 5 , de 16 de m arço de 
1957;

b ) se o  D ecreto-lei n.° 8 .249 , de 29 de 
novem bro de 1945, fo i ab-rogado pela Lei 
n .° 2 .1 9 3 , de 9 de m arço de 1954, ou se 
houve apenas derrogação', restrita ao pessoal 
da Superintendência das Empresas Incorpo­
radas ao Patrim ônio Nacional, continuando 
em  vigor aquêle diplom a legal quanto ao 
pessoal das empresas propriamente ditas;

c )  se ao pessoal que se achava sujeito a 
legislação sôbre extranumerários da União*, na 
forma do D ecreto-lei n.° 8 .249 , de 1945, deve 
ser paga indenização por dispensa, de acordo 
com  a Lei n.° 1 .890 , de 13 de junho de 
1953;

d)  se idêntica indenização deve ser paga 
aos adm itidos, em  caráter precário, na Santos 
a Jundiaí;

e )  se o  aum ento de vencimentos de que 
cogitou  a Lei n.° 2 .7 45 , de 12 de março

de 1956, alcançou todos os servidores dessas 
emprêsas.

2 . A D . P . dêste Departamento deu longo 
parecer a rerpeito, concluindo, todavia, por 
solicitar minha audiência sôbre a matéria.

II

3 . O art. 1.° do D ecreto-lei n.° 8 .249 , de 
1945, tinha a seguinte redaçãc:

“ Aos empregados das emprêsas incor­
poradas ao patrimônio da União ou por 
esta administradas, serão aplicadas as 
normas da legislação trabalhista, quando 
admitidos antes da incorporação ou ad­
ministração, e as da legislação* sôbre ex­
tranumerários da União, se nomeados 
posteriormente, com  os mesmos direitos 
e vantagens, inclusive aquêles já consa­
grados sôbre Previdência Social” .

4 . Com a entrada em vigor da Lei nú­
m ero 2 .1 93 , de 1954, fo i aquêle Decreto-lei 
exprersamente revo'gado, não havendo com o 
pretender, em  face da disposição taxativa do 
art. 8.° do primeiro diplom a legal citado, 
tenha ocorrido simples derrogação, que ve­
nha a alcançar apenas o  pessoal da Supe­
rintendência daquelas emprêsas. Deu-se a 
ab-rogação iniludível e desenganada d o  D e­
creto-lei n.° 8 .249 , de 1945, que a partir da 
publicação da Lei n.° 2 .1 93 , de 1954, toTnou- 
se legislação pretérita, sem fôrça atuante nas 
situações que te viessem a constituir após 
aquela data. N ão teria sentido a interpreta­
ção que pe acenou, quanto a se tratar de 
derrogação, só incidente sôbre o  pessoal da 
Superintendência, sem alcance, por conse­
guinte, sôbre o  das em prêsas. Deixaram os 
com andos jurídictís ínsit03 no diplom a revo­
gado de viger para tôdas as hipóteses e si­
tuações que regulavam, eis que a revogação 
fo i pura e simples, sem qualquer restrição, 
que havia de ser expressa para acarretar 
mera derrogação.

5 .' Se é certo, com o m e parece irretorquí- 
vel, que a Lei n.° 2 .193 , de 1954, no seu
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art. 8.°, ab-rogou o  Decreto-lei n.° 8 .249 , de 
1945, não  menos exato é, todavia, que tôdas 
as situações constituídas anteriormente a essa 
«evogação não foram  alteradas, com  exceção, 
apenas, da faculdade de opção prevista no 
§ 7.° do art. 6.° da Lei n.° 2 .1 93 , de 1954,
o  que não interessa à controvérsia.

6 . Dessas considerações se infere que o 
pessoal adm itido nas empresas de que se trata 
até a data da publicação da Lei n.° 2 .193 , de 
1954 (11 de março de 1954), se divide em 
dois grupos:

a ) pessoal adm itido anteriormente à en­
cam pação dessas empresas —  regulado pela 
legislação trabalhista;

b ) pessoal cujo ingresso foi posteric/r àque­
las encampações —  sujeito à legislação apli­
cável aos extranumerários da U nião.

7 . Quanto às admissões que se seguiram 
à revogação do D ecreto-lei n .° 8 .2 49 , de 
1945, ou seja, às que se realizaram a partir 
de 11 de m arço de 1954, até a vigência da 
Lei n.° 3 .1 15 , de 16 de m arço de 1957, ti­
veram por efeito trazer êsse pessoal para a 
incidência da Lei n.° 1 .890 , de 13 de junho 
de 1953, aplicando-se-lhe as normas da Con­
solidação das Leis do Trabalho ali m encio­
nadas .

8 . E ’ que, não sendo funcionários pú­
blicos, nem  gozando de garantias especiais 
pois que não mais se encontrava em  vigor o 
D ecreto-lei n.° 8 .2 49 , de 1945, tratando-se 
de organizações industriais em forma de em­
presas administradas pela União, a hipótese 
estava expressamente contem plada no art. 1.° 
da citada Lei n.° 1 .890 , de 1953.

9 .  As admissões que se fizeram posteri­
orm ente à vigência da Lei n.° 3 .1 15 , que 
transformou aquelas Estradas juntamente 
com  outras na atual R êde Ferroviária Federal 
Sociedade Anônima, com  personalidade ju ­
rídica de direito privado, deram  o status de 
empregados sujeitos plenamente à legislação 
trabalhista, o  que veio a atingir tam bém as 
admissões referidas no item  7, igualando o 
regime jurídico dêstes ao daqueles.

70. Tem -se, em  conseqüência, que os ser­
vidores dessas Estradas, na situação atual, 
podem  ser assim classificados:

a )  pessoal sujeito à legislação trabalhista 
adm itido anteriormente à encam pação da­
quelas empresas, na forma d o  D ecreto-lei nú­
m ero 8 .2 49 , de 1945, e após a revogação

dêste diplom a legal, inclusive os que ingres­
saram depois da transformação operada pela 
Lei n.° 3 .1 1 5 , de 1957;

b )  pessoal sujeito à legislação aplicável aos 
extranumerários da União —  adm itido de­
pois da encam pação daquelas emprêsas até 
a revogação do D ecreto-lei n.° 8 .249 , de 
1945.

11. Convém esclarecer que a essa última 
categoria de pessoal foram  garantidos, na for­
ma do art. 15, 8 2 °  da Lei n.° 3.115, de 1957, 
“ todos os direitos, prerrogativas e vantagens 
da legislação em  vigor” , passando a “ inte­
grar, na jurisdição do M inistério da Viação 
e Obras Públicas, quadros e tabelas extintos, 
cujos cargos e funções, isolados, assim com o 
as classes ou padrões iniciais, quando de 
carreira, serão suprimidos à m edida que va­
garem” .

12. Com  essas co'nsiderações estão respon­
didas as duas primeiras indagações formula­
das na consulta (alínea a e b  do item 1 ) .

III

13. N o que concerne à alínea c  d o  item
I, isto é, se ao pessoal sujeito à legislação 
aplicável aos extranumerários da U nião in­
cide O disposto na Lei n.° 1 .890 , de 1953, 
para efeito de indenização por dispensa, pa­
rece-m e evidente que não há com o invocar 
os preceitos dêsse diplom a legal, que só al­
cançam os que não são funcionários públicos 
Ou não gozem  de garantias especiais. Ora, os 
extranumerários da União têm  mais g-arantias, 
razão por que não são destinatários da Lei 
n.° 1 .890 , de 13 de junho de 1953.

14. Em bora à época da prom ulgação de:sa 
lei ainda se não achassem equiparados aos 
funcionários efetivos, para todos os efeitos, 
satisfeitas determinadas condições, nos têrmos 
do art. 1.° da Lei n.° 2 .2 84 , de 9 de agôsto 
de 1954, tinham regulação própria, já se lhes 
aplicando, no que coubesse, o  regime jurí­
d ico do Estatuto dos Funcionários, com o se 
v ê  d o  art. 232, II, da Lei n.° 1 .711 , de 28 
de outubro de 1952. Com o admitir, pois, a 
incidência concom itante de duas legislações 
específicas, a d o  extranumerário e a traba­
lhista?

15. As disposições da Lei n.° 1 .890 , de 
1953, só alcançaram, naquelas Estradas, O 
pessoal adm itido após a revogação do D e­
creto-lei n.° 8 .2 4 9 , de 1945, com o mais aci­
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ma se esclareceu, até a entrada em vigor da 
Lei n.° 3 .1 1 5 , de 1957, quando passaram 
ao regime pleno da Consolidação das Leis d O 
Trabalho..

IV

16. Relativam ente à alínea d da consulta, 
não há, no processo, elementos para concei­
tuar êsse pessoal, que só poderá ser incluído, 
entretanto, em  uma das categorias indicadps 
no item 10, dependendo, por conseguinte, da 
data em que houve a adm issão. Não há, 
assim, dificuldades na solução, só sendo de­
vida indenização pt/r dispensa se enquadrado 
na alínea a do referido item 10.

17. A  circunstância de serem, com o se ale­
ga, eventuais e temporários não constitui 
óbice à sua conceituação, pois tanto os há 
dessa natureza sujeitos à legislação d o  extra- 
numerário, como' os regulados pela trabalhista. 
Só a data da admissão é que esclarece a 
verdadeira conceituação dêsse pessoal.

V

18. Finalmente, quanto à derradeira inda­
gação, entendo que o aumento concedido pela 
Lei n.° 2 .7 45 , de 12 de m arço de 1956, só 
alcançou o  pessoal que, naquelas Estradas, 
se achava regulado pela legislação1 aplicável 
aos extranumerários da U nião. Aos demais 
sujeitos à legislação trabalhista, não teve 
incidência aquêle diplom a legal.

19. T a l conclusão não significa, entretanto, 
que se não pudesse atribuir, por ato executivo 
especial, aumento de salários na mesma base, 
o'u em  bases julgadas mais convenientes, a 
exem plo do que ocorreu com  o  pessoal pago 
por conta de dotações globais, a que se refere
o D ecreto n.° 39 .017 , de 11 de abril de 
1956. O que se afirma é que, por simples 
interpretação da Lei n.° 1 .745, de 1956, não 
seria possível aumentar os ralário'3 dos. em­
pregados sujeitos ao regime da Consolidação 
das Leis do' Trabalho.

20 . Creio, assim, ter respondido a tôdas 
as indagações em que se desdobrou a con­
sulta .

E ’ o  m eu parecer. S .M .J .

R io  de Janeiro, 11 de agôsto de 1958. —  
C lenício  da  Silva  D uarte , Consultor Ju­
ríd ico.

Corretor de Fundos Públicos —  
não é cargo público no conceito do 
Estatuto dos Funcionários.

O tempo de serviço prestado 
naquela qualidade por atual fun­
cionário público não é computado 
para nenhum efeito.

P A R E C E R

I

Servidor público da União pretende seja 
com putado com o tem po de serviço público, 
para efeito de aposentadoria, o  prestado* com o 
Corretor de Fundos Públicos da Bôlsa O fi­
cial de Valores da praça de Santos.

2 . Argumenta o  interessado que a Bôlsa 
Oficial de Valores seria uma instituição autár­
quica, juntando artigo doutrinário publicado 
na Revista de Finanças Públicas, em  que se 
defende essa tese, além de que a proibição 
de acumular aquela função com  cargos pú­
blicos induziria à convicção de que se trata 
de serviço público.

3 . Adianta mais que o  art. 268 do Esta­
tuto dos Funcionários de qualquer m odo o 
ampararia, pois ali se determina o  côm puto, 
para todos os efeitos, do tem po de serviço 
prestado em qualquer repartição pública, seja 
qual fôr a natureza da verba ou a form a do 
pagam ento.

4 .  A  D .P .  dêste Departamento assim não 
entende, negando a natureza pública do ser­
v iço  prestado, para salientar que, em  se tra­
tando de serviço estadual', a recusa do Estado 
em adm ití-lo com o público impediria a União 
de concluir de m odo diverso. Tam bém  con­
sidera aquela D ivisão irrelevante o  argu­
m ento de que o  serviço seria público pelo 
simples fato de incidir o exercício das res­
pectivas funções em  acumulação com  cargos 
públicos, pois o  mesmo acontece em  relação 
às sociedades de econom ia mista, pessoas ju ­
rídicas de direito privado. Dada, todavia, a 
natureza da controvérsia, solicitou-se m eu 
parecer sôbre a m atéria.

II

5 . As Bôlsas de Valores, em bora concre­
tizem a execução de um munus publicum, não 
são entidades de direito público, quer da ad­
ministração direta, quer da indireta ou au­
tárquica .
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6 . Destinadas às operações de títulos e 
valores, sofrem  essas instituições a fiscaliza­
ção estatal, dado o inegável interesse público 
que advém  de tais operações. Mas, ainda 
que sujeitas a êsse controle, não se enfilei- 
ram entre os órgãos da administração pú­
b lica , iccjrstituindo-se, antes, em  entidades 
privadas, sôbre as quais se exerce a atividade 
fiscalizadora do Estado.

7 . D aí a nomeação do's Corretores pelo 
Presidente da República, o que, entretanto, 
não lhes dá características de funcionários 
públicos no sentido estatutário, não obstante 
assim se possam conceituar no D ireito Cons­
titucional e na  Penal.

8 . E ’ que, nessas duas esferas, a concei­
tuação tem conteúdo de m aior amplitude, não 
havendo discrepância a ês~e respeito na 
communis opinio.

9 . A  forma de retribuição pecuniária dos 
serviços prestados por êsses profissionais, que 
não recebem do erário, tira-lhes, por com ­
pleto, a caracterização de funcionários públi­
cos, no âm bito do estatuto básico dê:ses 
servidoTes.

10. Se é certo que as funções de Co'rretor 
de Fundos Públicos são criadas por lei, com 
denominação própria e número certo, falta- 
lhes, no entanto, o  pagamento pelos cofres 
públicos, uma das características eisenciais 
dos cargos públicos, sem a qual não se aten­
de ao conceito estatutário ínsito no art. 2.° 
da Lei n.° 1 .711, de 28 de o‘utubro de
1952.

11. O tem po de serviço' dêsses Corretores, 
com o o  de seus prepostos, não pode, assim, 
ser considerado para qualquer efeito que 

deva repercutir na vida funcional de servi­
dor público que tenha exercido aquelas fun­
ções, não cabendo invocar o  art. 268 dtí 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
U nião (L ei n .° 1 .711 , citada), pois que ali 
há expressa referência a tem po de serviço 
prestado em  repartição pública, o que não é o 
caso, cümo erclarecido.

12. Tam bém  o  fato de incidirem as regras 
proibitivas de acumulação sôbre êsses Corre­
tores não determina a inferência desejada, do 
m om ento em  que igualmente repercutem sô­
bre os empregados de sociedades de econom ia 
mista, com o bem  müstrou a D .P., além de 
atuarem, sôbre os tabeliães, escrivães, leilo­
eiros públicos, etc., que não se conceituam 
com o funcionários públicos, pela mesma ra­
zão da origem  da retribuição pecuniária que 
lhes corresponde.

13. O co’nceito de cargo público, para o 
efeito da vedação de acumular, tem sentido 
amplo, com o, com  propriedade, mostrou o 
Professor H aroldo  T eixeira  V allad ão , 
quando no exercício do cargo* de Consultor 
Geral da República (parecer n.° 27-R , de 
17 de fevereiro de 1948, in Pareceres do 
Consultor Geral da República, 1949, v o l. I, 
p p . 207 e s e g s .), nem sempre conciliável 
com  a norma decorrente do Estatuto dos 
Funcionários (a rt. 2o., m encionado').

14. E m  conclusão, não se m e afigura 
com putável, para qualquer efeito na vida 
funcional de servidor público, o  tem po de 
serviço por êste prestado anteriormente com  d 
Corretor de Fundos Públicos, ou na qua­
lidade de preposto dêste, nas Bôlsas Oficiais 
de Valores das várias praças existentes no 
país.

E ’ o meu darecer. S .M .J .

R io  de Janeiro, 20 de março de 1958. —  
CLenício  da  S ilva  D uarte , Consultor Ju­
ríd ico.

Petrobrás. Isenção de impostos. 
Extensão à taxa de previdência 
social. Distinção entre taxas e im­
postos propriamente ditos. Con­
ceito doutrinário e conceito legal. 
Interpretação restritiva. Utilida­
des alcançadas, na espécie, pelo 
tavor legal.

P A R E C E R

1

A  Petróleo Brasileiro S .A .  —  PETROBRÁS, 
sociedade de econom ia mista, constituída pela 
Lei n.° 2 .0 04 , de 3 de outubro de 1953, p lei­
teia, junto ao M inistério da Fazenda, o  reco­
nhecim ento da isenção do pagamento da taxa 
de previdência social, nas im portações que 
e fetu a .

2 . Fundamenta a suplicante o seu pedido 
nos arts. 22 e 23 da Lei n.° 2 .0 0 4 , de 1953, 
e  art. 1.° d o  D ecreto n.° 37 .80 4 , de 26 de 
agôsto de 1955.

3 , A  Procuradoria Geral da Fazenda N a­
cional opinou contrariamente ao pedido, por 
entender que nem a Constituição', nem a Lei 
n.° 2 .0 04 , de 1953, nem o D ecreto n.° 37.804, 
de 1955, concedem  isenção da referida taxa
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à Petrobrás. Sendo as isenções fiscais m a­
téria de direito excepcionai e, por êsse efeito, 
de interpretação restritíssima —  acrescenta o 
D r. Procurador Geral —  não se presumem, 
mas devem ser claramente expressas, pois que 
não há isenções im plícitas ( fls . 1 5 ).

4 . Sôbre o  assunto' tam bém  opinou o D ou­
tor Consultor Geral da República, que assim 
concluiu o seu parecer:

“ Nestas condições, tratando-se de em ­
presa governamental e tendo em vista 
a regulamentação dos referidos dispositi­
vos legais que concederam isenção fiscal 
à Petrobrás, estou em que a empresa 
está isenta de pagamento da taxa de pre­
vidência social”  ( f ls .  2 6 ) .

5 . O M inistério da Fazenda, após êsse pro­
nunciamento, elaborou a Exposição de M o ­
tivos de fls . 28 a 30, em que se manifesta de 
acôrdo comi o  parecer da Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional, admitindo, todavia, a 
isenção d o  pagamento da referida taxa quanto 
aos maquinismos e outros materiais relacio­
nados no art. 11, inciso 20, do Decreto-íel 
n.° 300, de 24 de fevereiro de 1938, im por­
tado pela requerente.

6 . O processo foi encaminhado a êste D e­
partamento, tendo-se sôbre êle pronunciado a 
D. O., que entendeu estar a suplicante isenta 
do pagamento da taxa de previdência social 
de  que se trata, não só quanto aos m aquini;- 
mos e outros materiais a que se refere o  ci­
tado art. 11, inciso 20, do D ecreto-lei nú­
m ero 300, de 1938, com o em relação às im ­
portações destinadas às demais atividades. 
Dadas as divergências encontradas no pro- 
ce~so e a natureza do assunto, solicitou essa 
D ivisão o  m eu parecer a respeito.

II

/ .  A  Lei n.° 2 .0 0 4 , de 3 de outubro de
1953, que instituiu a Petróleo Brasileiro S.A. 
—  Petrobrás, dispôs, no seu art. 23 (ca p u t) :

” A Sociedade gozará de isenção de d i­
reito de im portação para consumo e de 
im postos adicionais em relação aos ma- 
quinismos seus sobressalentes e acessó- 
íios, aparelhos, ferramentas, instrumentos 
e materiais destinados à construção’, ins­
talação, ampliação, melhoramento, fun­
cionam ento, exploração, conservação e 
m anutenção de suas instalações para os 
lins a que se destina” .

8 . Essa norma legal corresponde a uma 
reprodução am piiativa d o  disposto no ar­

tigo 11, inciso 20, do D ecreto-lei n.° 300, de 
1938, assim redigido:

“ A rt . 11. Será concedida isenção de 
direitos de importação para consumo e 
demais taxas aduaneiras:

20 ) aos maquinismos, aparelhos, ferra­
mentas, instrumentos e materiais im por­
tados pelas empresas, companhias ou fir­
mas, que explorarem a indústria de ex­
tração do petróleo, do carvão minerai, fa­
bricação de cim ento e de vidro plano, 
observadas as condições estabelecidas no 
Capítulo V I ” .

9 . O D ecreto n.° 37 .804 , de 26 de agõsto 
de 1955, determina, por sua vez, no art. 1.°, 
n.° II:

“ A rt. 1.° A  isenção tributária conce 
dida à Petróleo Brasileiro S .A .  —  Fe- 
trobrás, pelos arts. 22 e 23 da Lei nú­
m ero 2 .004 , de 3 d e  outubro de 1953, 
e demais textos legais aplicáveis, com ­
preende:

II —  os impostos ou direitos de Im­
portação e afins, inclusive adicionais, 
emolumentos consulares, bem  com o im ­
posto de consumo, com  relação aos ma­
quinismos, seus sobressalentes e acessó­
rios, aparelhos, ferramentas, instrumentos 
e materiais de qualquer natureza, des­
tinados à construção, instalação, amplia­
ção, melhoramento, funcionam ento e ex­
ploração e manutenção de suas instala­
ções, para os fins a que se destina” .

10. Pretende a Procuradoria Geral da Fa­
zenda Nacional que a expressão constante do 
art. 1.°, n.° II, do D ecreto n.° 37 .80 4 , de
1 ç £ lixrV crito  no item. anterior, —  “ e  

afins” , posposta a “ impostos ou direitos de 
im portação” , não abrange a taxa de previ­
dência social, pois que não seria lícito afir­
mar que determinada taxa é afim  de um 
im pôsto .

11. N ão m e parece assim, na espécie. 
Usou o Executivo a expressão —  “ e afins” , 
pretendendo, no meu entender, nela incluir 
a taxa de previdência social, por dois m oti­
vos: primeiro, porque constara do Orçamento 
da União a taxa de que se trata na rubrica 
“ Im pôsto de Im portação e A fins” ; segundo, 
porque essa isenção já fôra concedida à re­
querente, por fôrça d o  disposto no art. 11, 
inciso 20, do D ecreto-lei n .° 300, de 1938, 
transcrito no item  8, onde se declara que a
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isenção atingirá “ direitos de im portação para 
consum o e demais taxas aduaneiras” .

12. E ’ certo que “ a nomenclatura orça* 
mentária não m odifica a natureza dos insti­
tutos e tem  apenas o objetivo de metodizar 
ou  classificar os tributos” , com o assinala, 
com  a proficiência que lhe é peculiar, o 
D r . Procurador Geral da Fazenda Nacional. 
M as a classificação ovçamentária serviu de 
orientação ao Executivo que, ao empregar o 
adjetivo —  “ afins” , pretendeu mêle incluir 
aquela taxa. Ainda que inexistisse êsse pro­
pósito, não poderia o  D ecreto n.° 37 .804 , de 
1955, subtrair, por omissão, a isenção daquela 
taxa, já definitivam ente assegurada à supli­
cante, ex -vi do art. 11, inciso’ 20, do Decreto- 
lei n.° 300, de 1938, com o acima esclareci.

III

13. As divergências a respeito do assunto 
se acentuam, ao meu parecer, dada a im pre­
cisão técnica do enquadramento dêsse tri­
buto com o taxa, quando é caracteristicamente 
um im pôsto.

14. O conceito doutrinário' de taxa faz de­
pender a contribuição arrecadada de deter­
minados indivíduos de uma contraprestação 
de serviços a êles fornecida pela Administra­
ção, ou de despesas especiais necessárias à 
sua realização (BlLAC PINTO, Estudos de D i­
reito  Público, p .  1 5 8 ). N ão se confunde coto 
o  im pôsto propriam ente dito, que é uma con­
tribuição arrecadada sem fim  remuneratório 
de serviço.

15. São elementos essenciais da taxa, se­
gundo o  excelente resumo de B i la c  P in to  
(o p . cit., p p . 158 e 1 5 9 ): “ 1 .°) O primeiro 
elem ento essencial da taxa moderna é que 
uma soma de dinheiro é entregue por um 
indivíduo ao Estado na ocasião de um serviço  
determ inado  prestado a êsse indivíduo, de 
uma vantagem  especial obtida de agentes 
públicos. O indivíduo paga, porém  recebe 
vantagem determ inada; há prestação e co'n- 
traprestação. E ’ por isso que se diz às vêzes 
que as taxas são im postos especiais. 2 .°) As 
taxas se distinguem dos im postos propria­
m ente ditos, porque o im pôsto não é contra­
prestação de uma prestação, definida, de uma 
vantagem especial para o  indivíduo' que a 
paga; é uma soma paga em razão do fato de 
que o  indivíduo se prende ao Estado por 
certo vinculo (nacionalidade, dom icílio, resi­
dência, e t c . ) ” . Tam bém  assim se manifesta 
A liO m a r B a le e ir o  ( Uma Introdução à Ci­
ência das Finanças, v o l. I, p. 3 1 1 ) : “ O  be­
n efício  especial o'bjetivo, mensurável, é con­

dição essencial para que o tributo seja con­
ceituado com o taxa” .

16. Dentro dêsse conceito, que não sofre 
divergência doutrinária, não seria possível en­
quadrar a taxa de previdência social. Sôbre 
ela assim se manifestou o  M inistro La - 
FAYETTE de A ndrada  (v o to  proferido, com o 
relator, na Apelação Cível n.° 8 .4 63 , in R e ­
vista de D ireito Adm inistrativo, p .  1 2 4 ): 
. . . “ é preciso não esquecer que a chamada 

“ taxa de previdência social”  é, nitidamente, 
um im pôsto’ ” .

17. Não é outra, a respeito, a opinião de 
F rancisco  Ca m po s  (Pareceres, p . 2 2 6 ):

“ Os 2 %  cobrados a título de con­
tribuição para as Caixas de Aposentado­
rias e  Pensões constituem, igualmente, 
im pôsto propriamente dito. Não é o des­
tino especial do tributo que o qualifica 
com o impôstc/ ou com o taxa. A  atribui­
ção de um destino especial ao produto 
de certos im postos é uma questão de 
mÉtodo ou de técnica de administração 
financeira, nada influindo sôbre a natu­
reza do tributo, para o  fim  de classificá- 
ítí nesta ou naquela categoria das rendas 
públicas.

Aos 2 % , destinados às Caixas de A po­
sentadorias e Pensões, não corresponde, 
com  efeito, nenhum serviço prestado di­
retamente pelo Estado ao contribuinte e 
de que êles representem a equivalência 
econômica, a indenízaçao ou compensa­
ção!. Eles se destinam, ao contrário, a 
beneficiar pessoas diversas dos contribu­
intes e, precisamente, com o todos os im ­
postos, a ocorrer a despesas com  a rea­
lização de um  dos fins do Estado, a as­
sistência, hoje em dia pôsto em especial 
relêvo com o constituindo uma das suas 
missões essenciais” .

18. Se não há discrepância quanto ao con­
ceito doutrinário, o m esm o não acontece, to­
davia, com  o conceito legal. Dêsse m odo es­
tatui o § 2.° do art. 1.° do D ecreto-lei nú­
mero 2 .4 1 6 , de 17 de juihc» de 1940:

2.° A  designação de im pôsto fica 
reservada para os tributos destinados a 
atender indistintamente às necessidades 
de ordem geral da administração pública, 
a de taxa, para os exigidos com o remu­
neração d e  serviços específicos prestados 
ao contribuinte, ou postos à sua disposi­
ção, ou ainda para as contribuições des­
tinadas ao custeio de atividades especiais 
do Estaao ou do M unicípio, provocadas
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por conveniência de caráter éeral ou de 
determ inados grupos de pessoas”  ( gri­
f e i ) .

19. Nas expressões grifadas, agasalhou-se 
a taxa de previdência social, que passou a 
gozar, assim, ex -vi Iegis, da conceituação 
dessa espécie de tributo, embora sem ratifi­
cação doutrinária.

IV

20 . D e qualquer m odo, porém, a isenção 
dêste tributo está assegurada à Petrobrás, 
cabendo, apenas, examinar a extensão do fa­
vor legal, abrangendo tão somente os ma- 
quinismo3 e outros materiais a que se refe-. 
rem o  art. 11, inciso 20, do D ecreto-lei nú­

m ero 300, de 1938, e art. 23 da Lei nú­
m ero 2 .004 , de 1953, ou se tam bém às im ­
portações destinadas às demais atividades.

21 . N ão tendo' havido isenção genérica, 
mas apenas quanto a determinadas utilidades 
importadas, pois que a referência contida no 
art. 22 da Lei n.° 2 .004 , de 1953, não al­
cança tributos que incidem  sôbre importação, 
parece-m e que essa isenção só atinge aquelas 
utilidades, já  que não se admite, cotno é pa­
cífico, interpretação extensiva em  tema de 
isenção fiscal.

E ’ o  meu parecer. S .M .J .

R io  de Janeiro, 24 de dezembro de 1956. 
C L E N Ício  DA SILVA D u a r t e , Consultor Ju­
ríd ico.


